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Introdução  

O presente artigo surgiu a partir das discussões realizadas nas escolas estaduais da 

Região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul quanto à Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva a partir das vivencias de professoras da rede 

pública. Para tanto fizemos uma retomada da Constituição Brasileira até a elaboração da Política 

Nacional da Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2007 apontando para as 

orientações legais do fazer da escola. 

Ao discutir o espaço que compõe a escola, acabamos por discutir sobre nós, educadoras 

e sobre as construções que tentamos fazer, narram as nossas preocupações e falam do lugar onde 

estamos. Narramos os conflitos que a instituição vivencia enquato espaço de conhecimento e ao 

mesmo tempo, trazemos uma tentativa de questionar ações e práticas sobre o fazer e o ser do/a 

professor/a. Apoiadas em autores como Silva (2010) que discutimos a diferença e representação 

do aluno/a que não se enquadra no aluno/a desejado/a pela escola. 

Ao fazer apontamentos sobre a diferença do aluno/a, incorremos na concepção de 

escola, que sofreu mudanças signitivas nas últimas décadas, porém em muitas situações as 

mudanças são negligenciadas. As obras Jannuzzi (2006) e Aranha (1996) permitem retratar a 

escola que permanece no imaginário dos professores/as. Por outro lado, Martinazzo (2005) e 

Morin (2010) discutem a necessidade de uma reforma das instituições e das mentes e diante da 

inviabilidade desta, o papel da escola encontra-se em crise. 
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As analises iniciais conduzem a discussão sobre a representação dos/as professores/as, 

direção, funcionários/as quanto ao papel e a quem se destinam a escola. Diante dos discursos 

percebe-se a imcompreensão de que ela não está mais reservada a um pequeno grupo, a escola 

não cabe mais selecionar os alunos aptos e capazes de dar conta de um currículo formal
3
 

proposto. Mas, permitir e conduzir a elaboração do saber de todos que estão na escola. Freire 

(1996) afirma que o educador não ensina apenas através das palavras, mas através de exemplos e 

atitudes. 

Segundo Silva (2001) identidade e representação são construções sociais que podem ser 

modificadas, desta forma o professor/a ao ensinar, bem como através dos exemplos e as atitudes 

pode constribuir para outra representação do/a aluno/a com deficiência e das minorias 

históricamente excluídas da escola. 

 

Metodologia  

A metodologia utilizada aproxima-se a ao método etnógrafico, uma vez que resultou das 

ações desenvolvidas nas escolas da rede estadual da região noroeste do Estado do Rio Grande do 

Sul. Resultando assim, de observações, de conversas informais e de entrevistas coletadas nestas 

instituições de ensino com professores, direção e coordenação pedagógica. 

 

Resultados e Discussões 

Não temos a pretensão de apontar resultados com estes breves apontamentos, mas 

pautamos a discussão no sentido da escola, através dos sujeitos que a compõem, conduzir novas e 

amplas discussões quanto a sua função e ao mesmo tempo, constituir-se como espaço de 

aprendizagem para todos/as. Superando assim, a concepção de que ela deve atender apenas a 

determinados identidades e ao mesmo tempo adequar-se a imposição legal. 
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Conclusão 

O presente artigo não tem a pretensão de apresentar uma forma de constituir os espaços 

escolares, mas acreditamos que reflexões quanto às questões aqui apresentadas precisam, aos 

poucos, constituir-se em práticas, pois, como afirma Paulo Freire (2001, p.35) “pensar a História 

como possibilidade é reconhecer a educação também como possibilidade [...] é descobrir o que 

historicamente pode ser feito no sentido de contribuir para a transformação do mundo, de que 

resulte um mundo mais redondo, menos arestoso, mais humano, [...] é um tempo de 

possibilidades e não de determinações”. 
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